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			Há duas espécies de movimento em política: um de que fazemos parte supondo estar parados, como o movimento da Terra que não sentimos; outro, o movimento que parte de nós mesmos. Na política são poucos os que têm consciência do primeiro, no entanto, esse é, talvez, o único que não é pura agitação.

			Joaquim Nabuco, Minha formação

		


		
			Como a coruja de Minerva, que só alça voo com o início do crepúsculo, a mudança institucional de longa duração é difícil de ser capturada pelos atores que lhe são contemporâneos. Ela só pode ser plenamente percebida quando os processos evoluem, adquirem certa maturidade. Embora a análise desenvolvida neste livro volte-se para questões da conjuntura recente, nosso principal objetivo é que ela não seja “pura agitação”, mas que capture o “movimento que não sentimos”.

			O analista da mudança institucional defronta-se com uma escolha que Lévi-Strauss definiu com grande precisão: “entre uma história que ensina mais e explica menos e uma história que explica mais e ensina menos”.[1] Ele corre o risco “de perder em informação o que ganha em compreensão e vice-versa”. Esse é o balanço — entre os fatos da conjuntura e o conhecimento acumulado da ciência política — que norteia esta pequena contribuição para a análise da democracia brasileira na última década.

			
				
					[1] Claude Lévi-Strauss, “História e dialética”. O pensamento selvagem. São Paulo: Papirus, 1990, p. 290.

				
			

		


		
			Prólogo

			Este livro tem como principal objetivo analisar o percurso da democracia brasileira no intervalo de 2013 a 2023. Nesse período relativamente curto, uma série de eventos gerou imensos desafios, chegando mesmo a pôr em xeque nossa democracia e — por que não dizer? — a funcionalidade do presidencialismo multipartidário.

			Ora, vejamos: uma presidente legitimamente reeleita teve seu segundo mandato abreviado por um processo de impeachment sob a acusação de ter cometido crimes fiscais e orçamentários. Esse foi o segundo impeachment de um presidente brasileiro em menos de quinze anos. Além disso, o líder político de esquerda mais popular da história do Brasil foi julgado e condenado em dois processos por crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro pelas três instâncias da Justiça. Perdeu os direitos políticos e cumpriu pena de reclusão em regime fechado por 580 dias. Entretanto, teve suas condenações anuladas pela Suprema Corte, que considerou que o tribunal responsável pelo julgamento estaria fora de sua área de jurisdição.

			Esse período também testemunhou a surpreendente chegada de um político de extrema direita, integrante do “baixo clero” do Legislativo, à Presidência da República. De perfil populista, foi eleito com um discurso antipolítica e de confronto às instituições democráticas. Rejeitou, a princípio, montar uma coalizão que lhe permitisse governar com o amparo de uma maioria legislativa, mas, diante do fracasso da estratégia, do desastre de sua gestão durante uma pandemia e, ainda por cima, da possibilidade de ver seu mandato abreviado por outro processo de impeachment, acabou se rendendo às forças do presidencialismo multipartidário, montando uma coalizão de sobrevivência. Conseguiu terminar seu mandato, mas se tornou o primeiro presidente brasileiro pós-redemocratização a não conseguir se reeleger. Foi derrotado justamente pelo ex-presidente que recuperara os direitos políticos.

			Diante de tal avalanche de acontecimentos, tem ganhado força a interpretação de que o equilíbrio das relações Executivo-Legislativo estabelecido pela Constituição de 1988, caracterizado por um Executivo forte, que dominava a agenda legislativa e um Legislativo supostamente fraco e reativo à dominância do presidente, se rompeu. Nesse contexto, têm sido cada vez mais frequentes as narrativas de que as condições de governabilidade no presi­dencialismo multipartidário brasileiro teriam se deteriorado. A justificativa é a de que o presidente teria perdido a preponde­rância em suas relações com os parlamentares, o que dificultaria a construção e a sustentação de coalizões majoritárias no Congresso. Custos altos de construção e gerenciamento de coa­lizões, derro­tas legislativas ou mesmo ingovernabilidade seriam as consequências esperadas diante da sucessão de eventos dessa magnitude.

			Ao idealizar o passado em um exercício ingênuo de frustração com o presente, tem sido comum encontrar pessoas que idealizam o presidencialismo de coalizão da época do ex-presiden­te Fernando Henrique Cardoso (fhc), como se seu governo tivesse sido a “belle époque” do sistema político brasileiro. Não restam dúvidas de que Fernando Henrique soube montar e gerenciar coalizões multipartidárias, alcançando grande sucesso legislativo a um custo relativamente mais baixo do que alguns de seus sucessores. Mas essa crítica nostálgica ao presidencialismo multipartidário atual é apresentada como se o sistema estivesse em colapso. Alegam que a qualidade dos líderes políticos piorou. Dizem que o Executivo se enfraqueceu e que o Legislativo, agora dominado pelos partidos amorfos do Centrão, se fortaleceu transformando o presidente em refém.

			Com essa miopia saudosista, só conseguem enxergar legados de políticas públicas de baixa qualidade e/ou predatórias deixados pelos governos anteriores. Responsabilizam até o presidencialismo multipartidário pelo parco resultado econômico, como se o sistema atual fosse diferente daquele que, no passado, foi capaz de entregar estabilidade democrática, algum crescimento econômico e diminuição da desigualdade e da pobreza. Como se o presidencialismo multipartidário não fosse mais capaz de gerar as condições para que atores políticos e agentes econômicos estabeleçam estratégias cooperativas que levem a um desenvolvimento inclusivo.

			O presidencialismo multipartidário, promessa dos revolucionários de 1930, não foi desenhado para gerar eficiência, mas para incluir, mesmo que de forma dissipativa, os mais variados interesses sociais no jogo político. Essa promessa tem sido cumprida e gerado “equilíbrio” democrático em uma sociedade extremamente diversa e heterogênea. Equilíbrio, aqui, não é interpretado como se o sistema político fosse eficiente ou superior, mas, em essência, como se as alternativas que se apresentam ao status quo gerassem retornos inferiores aos atores políticos e agentes econômicos. Por isso, as reformas, quando acontecem, se situam na margem, e não no âmago do sistema.

			A lista do que teria causado as supostas restrições ao presidente é longa: aumento da fragmentação partidária; diminuição do tamanho do partido do presidente; perda de discricionariedade na execução de emendas individuais e coletivas dos parlamentares ao orçamento; maior conservadorismo do Legislativo; aumento da polarização, com um esvaziamento dos partidos de centro, que deixaram de ser âncoras do sistema político; crescimento sem precedentes do protagonismo do Judiciário etc.

			Mas quais foram as mudanças institucionais, ou seja, nas “regras do jogo”, que de fato ocorreram e que acarretaram maiores restrições ao presidente para exercer seu predomínio sobre o Legislativo? E, para além das mudanças formais nas regras do jogo, quais outros fatores influenciaram as relações entre os três poderes na última década? É isso o que buscamos responder nas páginas que se seguem.

			O texto está organizado em duas partes e, em grande me­dida, segue uma ordem cronológica na evolução de nossa conjuntura política recente, embora contenha alguns capítulos mais analíticos voltados a esclarecer questões conceituais. A primeira centra-se na crise política que levou ao impeachment da presidente Dilma Rousseff e seus determinantes institucionais e contextuais. A segunda discute a ascensão e queda do governo Bolsonaro e as razões da sobrevivência da democracia brasileira em um quadro que a maioria dos analistas enxergava como uma ameaça existencial. O foco ao longo de todo o texto são as metamorfoses do presidencialismo de coalizão no país e as questões sobre a funcionalidade do nosso desenho institucional.

		

		
		


		
			parte i

		


		
			1. Copo meio cheio ou meio vazio?

			Há duas teorias explicativas rivais sobre as crises políticas que marcaram a última década no Brasil, cujas primeiras manifestações remontam a 2013. Estamos nos referindo às crises que levaram ao impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, que perduraram com a instabilidade do governo Michel Temer, adquiriram contornos dramáticos sob Jair Bolsonaro e trouxeram Lula de volta à Presidência.

			A primeira teoria entende que a crise representa a falência ou o esgotamento do modelo constitucional pós-1988, caracterizado pela combinação de presidencialismo com multipartidarismo, um presidente constitucionalmente forte e organizações de controle, como o Judiciário e o Ministério Público, igualmente fortes. Esse diagnóstico aponta para a necessidade de uma ampla reforma das instituições, a terapia ideal para a resolução de su­postas patologias e disfuncionalidades do modelo vigente. Isso incluiria mudanças no sistema de governo (presidencialismo), nas regras eleitorais e nas organizações de controle. Em suma, nessa perspectiva, as instituições e suas vicissitudes exigiriam uma solução maximalista, com amplas reformas no âmago das regras do jo­go político.

			A narrativa rival — que desenvolvemos neste livro — entende que essa crise foi engendrada fundamentalmente por uma conjunção de eventos raros: choques econômicos e políticos que afetaram o equilíbrio institucional no período pós-Constituinte. A crise é então analisada não como um desdobramento teleológico de instituições defeituosas, mas como um jogo em que os atores interagem de modo estratégico e estão submetidos a choques que afetam a estrutura desse jogo. Uma interpretação mais otimista é a de que a crise se manifestaria, sim, por uma forte instabilidade institucional, mas esta se daria antes pelo fortalecimento das instituições — e não só das instituições de controle lato sensu —, e não por sua falência. A exposição exacerbada da corrupção que alimentou o impeachment de Dilma Rousseff, que levou Luiz Inácio Lula da Silva a ser condenado e preso por corrupção passiva e lavagem de dinheiro, além dos sucessivos pedidos de investigação de Michel Temer por crime comum e improbidade administrativa, bem como a condenação e o banimento eleitoral de Jair Bolsonaro por oito anos — num quadro de confrontações entre poderes — são produtos de um novo padrão de enforcement (capacidade de fazer valer a aplicação) das leis, e não o resultado de sua total inoperância. O mesmo raciocínio vale para a sobrevivência da democracia sob Bolsonaro, quando se observou grande resiliência dos poderes ante as inúmeras ameaças do Executivo, que se revelaram não críveis.

			É importante destacar, entretanto, que resiliência não é sinônimo de situação “ótima” ou de que estaríamos em um contexto de equilíbrio superior. Ou seja, a democracia brasileira sobre­viveu, mas a malaise (mal-estar) existente se transformou em po­larização dilacerante e descontentamento generalizado. E, mais importante: nesse processo político, o Poder Judiciário — notadamente sua instância máxima, o Supremo Tribunal Federal (stf) — adquiriu um hiperprotagonismo. A Suprema Corte teve de escolher qual batalha enfrentar: a Lava Jato ou a contenção de Bolsonaro. E optou por esta última. Além de limitar o abuso de poder de um presidente de perfil iliberal, o stf teve de se defender de ataques diretos à instituição e a seus próprios ministros. Sua resposta hiperbólica é produto desse novo ambiente em que passou a operar. Se antes de Bolsonaro o stf respondia a ataques à sua arbitragem macropolítica, agora o faz em relação à própria instituição. A questão política e institucionalmente relevante é se e quando o stf voltará a seu papel de árbitro.

			A visão alternativa que apresentamos aqui reconhece e identifica potenciais disfunções no modelo constitucional, mas não lhes confere centralidade na explicação. Até porque partimos do pressuposto de que não há um modelo ideal de desenho institucional. Sistemas políticos são fruto de escolhas específicas e idiossincráticas, baseadas em uma série de tentativas, erros e adaptações de cada sociedade ao longo de sua respectiva história. Essa perspectiva também se distingue de outras pelo otimismo — ainda que brando —, porque enfatiza o aprendizado social como ingrediente indispensável para a mudança institucional. E, mais importante, a democracia tem sobrevivido malgrado o diagnóstico de que pereceria ante a magnitude dos conflitos e da ameaça representada por Bolsonaro.

			Assim, a percepção de malaise que permanece na democracia brasileira é, ela própria, produto do processo de mudança que o país vive. O enorme cinismo e a desconfiança em relação às instituições representativas ancoram-se, em parte, na efetividade dos controles democráticos, até então inexistentes. O desencantamento público em relação à democracia parece ser parte da mudança e, talvez, seja até mesmo precondição para a sua efetividade. Segundo o historiador Pierre Rosanvallon, a desconfiança é o princípio que norteia — “vertebra”, para usar um termo seu — grande parte das mudanças nas democracias contemporâneas. Vivendo na “era da desconfiança”,1 as instituições de controle lato sensu,[1] comumente fontes de uma espécie de desconfiança generalizada, tornaram-se protagonistas importantes. Diante da efetividade das reações e respostas dessas organizações aos conflitos e ameaças vividas nesse período, a desconfiança recrudesceu.

			Assim, malgrado a fortíssima malaise institucional e o até então inédito sentimento público de rejeição a “tudo o que aí está”, a democracia não está em crise ou em colapso, como uma leitura apressada da situação poderia sugerir. Apesar de as taxas de rejeição aos governos e aos políticos terem atingido o mais alto nível já registrado, na realidade, elas estão em conformidade com a exposição sem paralelos da corrupção e do abuso de poder dos governos desses últimos anos. Ou seja, a desconfiança é sempre proporcional à “disrepresentação” política, para utilizar expressão de Gilberto Amado.2

			Cientistas políticos e analistas diversos, de autores clássicos como Alexis de Tocqueville a contemporâneos como Robert Dahl, têm enfatizado a importância da confiança nos governantes como ingrediente fundamental da governança e da própria democracia. Confiança produz cooperação, permitindo assim que transações políticas, econômicas e sociais sejam realizadas tendo em vista um horizonte temporal mais amplo e previsível. A falta de confiança reduz tudo a barganhas à vista, ao mero “toma lá, dá cá” ou ao “cur­toprazismo”. Consequentemente, os custos dessas transações podem se tornar altos demais.

			Ao mesmo tempo, a desconfiança é a base normativa do controle do abuso de poder. O princípio é claro: toda transmissão de poder implica desconfiança, uma vez que talvez o poder delegado não seja exercido de acordo com os interesses de quem o delegou. E ainda mais: a delegação pode ser revogada nas urnas ou por meio de instituições de accountability horizontal.[2] É nesse movimento que o povo se torna não só vigilante, mas também juiz.3

			Embora existam diferenças entre democracias novas e velhas, os cidadãos brasileiros tornaram-se mais críticos e, talvez, positivamente mais cínicos. Esse desencantamento não deve ser entendido apenas em um registro negativo. Claro que a confiança permite ganhos, até porque nem tudo pode ser contratualizado, e isso vale para transações de qualquer tipo, inclusive econômicas e políticas. Nesse sentido, as boas instituições geram uma “economia de confiança”: quando bem desenhadas, criam uma estrutura de incentivos que permite ganhos coletivos. Mas também é conhecida a afirmação de que, se os homens fossem anjos, as instituições não seriam necessárias e as promessas substituiriam os contratos. Como argumentado por Douglass North, laureado com o prêmio Nobel de economia em 1993, o próprio conceito de instituição como regra do jogo é o reconhecimento de que não existe um suposto first best. Essa modalidade de desconfiança é denominada por Rosanvallon de liberal. Foi ela que serviu de modelo para princípios de desenho constitucional como a separação de poderes e os sistemas de checks & balances.[3] Podemos denominá-la concepção madisoniana de pesos e contrapesos, em alusão a James Madison, um dos pais da Constituição dos Estados Unidos.

			A segunda modalidade, ainda de acordo com Rosanvallon, é a “desconfiança democrática”, que vem sendo perseguida pelas democracias nos últimos trinta anos. Seu objetivo é maximizar o controle dos cidadãos sobre seus representantes para inibir os potenciais desvios em relação às promessas feitas e, assim, assegurar que o interesse comum prevaleça. O que resulta desse movimento é a “contrademocracia”, que não é o oposto da democracia, mas justamente o que a aprofunda. Ou seja, é a desconfiança do cidadão nas ruas — ou mesmo na internet —, que busca o tempo todo denunciar, criticar, vigiar, julgar como modo de expressar sua atividade democrática.

			A grande transformação que observamos no Brasil nas últimas décadas é que os políticos perderam parte da influência que exerciam sobre as organizações de controle, em um processo decerto não linear. Segundo dados do Latin American Public Opinion Project (Lapop), da Universidade de Vanderbilt, o Brasil foi o país que apresentou a maior preocupação com a corrupção no período entre 2004 e 2014. A Argentina obteve escore mais alto em 2010 e 2012; porém, na média histórica, continuamos na dianteira. No relatório de 2021 do Lapop, o Brasil é um dos países da América Latina em que quase 80% da população (ou seja, quatro em cada cinco cidadãos) acredita que a maioria dos políticos é corrupta, só ficando atrás do Peru, com 88%.4 Na rodada de número seis do World Values Survey,[4] o Brasil alcançava o percentil de 87% em uma mostra de mais de cem países à pergunta sobre se aceitar propina pode ser justificado. Isso significa que em apenas 13% dos países a preocupação com a corrupção era maior.

			Em outras palavras, há na cultura política nacional uma forte rejeição à corrupção. Dados do Ibope mostram que, em 2015, o tema passou a ser a principal preocupação dos brasileiros, superando a saúde e a segurança. Essa mudança foi paulatina, teve início em 2006, na esteira do escândalo do Mensalão, e se refletiu nas manifestações de 2013.

			Bolsonaro ascendeu à Presidência na esteira da rejeição da velha política e da corrupção que, para ele, seria inerente ao presidencialismo de coalizão. No entanto, como veremos adiante, esse discurso foi abandonado durante seu governo. A bandeira da luta anticorrupção é sempre brandida pela oposição e nunca pelos incumbentes, que detêm a caneta para nomear, contratar e autorizar despesas. Buscando construir um escudo legislativo contra um possível impeachment, Bolsonaro embarcou em um rap­prochement com o Centrão, partidos ideologicamente amorfos e sempre dispostos a fazer parte de coalizões governativas. A bandeira contra a corrupção passou para a oposição. A progressiva “normalização” do presidencialismo de coalizão sob o terceiro governo de Lula, provável e paradoxalmente levará a uma crescente malaise política, dado os termos não programáticos em que as barganhas políticas costumam ocorrer. Os acordos na montagem e na gerência da supercoalizão do novo governo Lula são fundamentalmente fruto de estratégias de sobrevivência política e eleitoral dos partidos.

			Ser oposição, no Brasil, não é para qualquer um. Os políticos têm de estar preparados, pelo período que durar essa condição, para “comer o pão que o diabo amassou”. Terão menos acesso a recursos de poder e financeiros controlados e alocados de forma discricionária pelo governo. Tais recursos, que exercem impacto na sobrevivência eleitoral dos partidos, serão primordialmente direcionados para os partidos aliados como uma espécie de bônus por serem governo. Daí a enorme atratividade do governo para trazer um grande número de partidos para sua coalizão. Mas é muito difícil que o eleitor entenda como partidos que até bem pouco tempo eram fiéis escudeiros do ex-presidente Bolsonaro, por exemplo, agora façam parte de um novo governo rival.

			
				
					[1] Exemplos dos chamados órgãos de controle da integridade da gestão pública são: o Ministério Público, os tribunais de contas, o Judiciário, a Polícia Federal e as agências reguladoras.

				
				
					[2] A noção de accountability (responsabilização) está relacionada ao uso do poder e dos recursos públicos em que o titular da coisa pública é o cidadão, e não os políticos eleitos. O objetivo dos regimes democráticos é aumentar a account­ability dos governantes. A accountability horizontal ocorre por meio da mútua fiscalização e do controle existente entre os poderes ou entre os órgãos (ou seja, através da ação de instituições como tribunais de contas ou controladorias-gerais e agências fiscalizadoras).

				
				
					[3] Literalmente, em português, “checar e equilibrar”, mas comumente traduzido como “freios e contrapesos”. Esse princípio denota o dever de cada poder de assegurar que o outro cumpra sua função, como forma de prevenir um governo irracional e tirânico.

				
				
					[4] A Pesquisa Mundial de Valores realiza pesquisas sobre valores socioculturais e políticos. Desenvolvida em cerca de cem sociedades em todos os seis continentes habitados, congrega cerca de 80% da população do planeta. É considerada a mais abrangente na área das ciências sociais e aborda temas que proporcionam uma ampla visão a respeito do que os indivíduos pensam sobre diversos aspectos da vida social.

				
			

		


		
			2. O presidencialismo de coalizão e suas patologias imaginárias

			Afirmar que a crise que atingiu o presidencialismo multipartidário de coalizão nos últimos dez anos representa seu esgotamento é, em certa medida, um truísmo. Examinado com cuidado, esse argumento é apenas retórico. Presidencialismo de coalizão acabou se tornando sinônimo de arranjo institucional brasileiro1 e, em termos semânticos, o conceito se alargou desmesuradamente. Mas, de acordo com os autores de Coalitional Presidentialism in Comparative Perspective,2 o presidencialismo de coalizão tem sido a forma de governo cada vez mais comum nas democracias emergentes ao redor do mundo. A proporção de primeiros-ministros e de presidentes cujos partidos carecem de apoio majoritário no Legislativo aumentou de menos da metade na década de 1970 para uma média de quase dois terços nos anos 2000. Esse aumento está intimamente ligado ao processo de democratização. Para os autores desse estudo, a razão é simples: uma competição política mais robusta corrói as vantagens eleitorais que o Executivo desfruta em regimes híbridos ou autoritários.

			Em rigor, dois terços das atuais democracias no mundo são presidencialistas ou semipresidencialistas e tipicamente governadas por coalizões multipartidárias.3 Desde o início da chamada terceira onda da democracia, os países democráticos foram governados por coalizões durante mais da metade do tempo: 52% no período entre 1974 e 2013.4 Entre os países com regime parlamentarista, a proporção de tempo em que houve predomínio de governos de coalizão se eleva a 80%. Assim, governo de coalizão é a forma modal na democracia contemporânea, longe de constituir uma especificidade brasileira. Na verdade, a vasta maioria das democracias presidencialistas que adotaram a representação proporcional optou também por esse arranjo — são governos multipartidários de coalizão com presidentes diretamente eleitos. Em 1949, no entanto, Afonso Arinos chamou corretamente a atenção para a excepcionalidade brasileira (naquele momento, de fato uma excepcionalidade). Afinal, o Brasil foi um dos pioneiros na adoção do presidencialismo de coalizão, que Arinos chamou, em texto clássico, de “presidencialismo de transação”:

			As relações do presidente com o Congresso têm de ser na base da coligação, porque nós praticamos um sistema talvez único no mun­do: o presidencialismo com representação proporcional, de onde emergiram partidos fortes. É uma experiência nossa, que temos de resolver com nossos próprios elementos.5

			O novo arranjo, continua Arinos, seria produto do que chamou de “única verdadeira revolução política operada no Brasil: a revolução eleitoral com a instituição dos partidos nacionais, do voto secreto, da representação proporcional e da Justiça Eleitoral”.6 O impacto no sistema político dessa inovação foi estrutural:

			Com a revolução eleitoral, as relações do presidente da República com os governadores e com o Congresso tiveram que se estabelecer em bases absolutamente distintas das conhecidas na Primeira República, em bases de coligação partidária.7

			O nosso presidencialismo sofreu assim grande transformação: “O presidente da República passou a se aproximar mais dos chefes de Estado do parlamentarismo europeu do que do presidente dos Estados Unidos”.8 O presidencialismo imperial da República Velha estava morto.

			Com a Constituição transacional de 1946, os partidos nacionais, a representação proporcional, os ministros congressistas e sua responsabilidade conjunta com a do presidente fizeram do nosso pre­sidencialismo algo muito diferente do que conhecemos daquele presidencialismo morto em 1930.9 

			A democracia de massas no país foi inaugurada sob a égide desse arranjo institucional.

			Com o processo de redemocratização, que trouxe o fim do bipartidarismo imposto pelo regime militar, o mesmo arranjo institucional ressurgiu, dando lugar a um multipartidarismo exuberante, como notou de forma pioneira Sérgio Abranches em instigante análise comparativa, já com o aparato conceitual da ciência política contemporânea. Em 1988, Abranches argumentava que “não existe, nas liberais-democracias mais estáveis, um só exemplo de associação entre representação proporcional, multipartidarismo e presidencialismo”.10 E concluía: “O Brasil é o único país que, além de combinar a proporcionalidade, o multipartidarismo e o ‘presidencialismo imperial’, organiza o Executivo com base em grandes coalizões”. De fato, naquela conjuntura ainda cabia a referência à singularidade brasileira.

			É importante destacar que o presidente se tornou poderoso por uma escolha do constituinte de 1988, que lhe delegou amplos poderes constitucionais, de agenda e orçamentários. O objetivo era superar os problemas de governabilidade comuns aos governos minoritários e suas consequências patológicas para a estabilidade da democracia, tão frequentes no período democrático de 1946 a 1964. A concentração desses poderes fez do presidente o centro gravitacional do sistema, tornando-o capaz de atrair partidos em busca de poder e recursos sob a sua discricionariedade, mas também exigiu dele habilidades de coordenação, de montagem e de gerência de coalizões.

			A crítica de Sérgio Abranches dirigia-se àqueles que enxergavam no sistema multipartidário e na representação proporcional as raízes dos nossos males. O dilema institucional do presidencialismo de coalizão, em sua visão, referia-se à inexistência de uma instância de arbitragem dos conflitos entre o Executivo e o Legislativo, uma vez que crises na coalizão levavam a um “conflito indirimível” entre dois polos fundamentais:

			Nos Estados Unidos, a Suprema Corte tem poderes que lhe permite intervir nos conflitos constitucionais entre Executivo e Legislativo. No Brasil da República de 1946 e no Brasil pré-Constituinte da Nova República, precisamente os casos mais claros de presiden­cialismo de coalizão, este mecanismo inexiste.11

			Abranches evoca, assim, a conclusão de Arinos, de 1958: “Nunca o Supremo Tribunal Federal pôde exercer a sua missão específica de árbitro da legalidade, contendo os excessos do Exe­cutivo”.12 Essa lacuna passou a ser preenchida pelo stf, que, no contexto de competição política que viabilizou a Carta de 1988, ganhou protagonismo.

			As virtudes do presidencialismo de coalizão como arranjo institucional permanecem as mesmas do período pós-Constituinte. Se a principal meta perseguida pelos defensores da representação proporcional era quebrar a hiperdominância histórica do Poder Executivo — o chamado “poder pessoal” do presidente, que antes fora do imperador — e fortalecer o Poder Legislativo, o objetivo foi amplamente atingido. Foi sob esse arranjo que os desafios históricos de consolidação da democracia, inclusão social e estabilidade macroeconômica foram superados.

			O multipartidarismo é um dos ingredientes centrais do que o cientista político Arend Lijphart chamou de desenho constitucional consociativo ou consensual, que se distinguiria dos sistemas majoritários por características propícias à difusão da autoridade política. Entre essas características estão: governos de coalizão, equilíbrio nas relações Executivo-Legislativo, federalismo, Constituições rígidas, controle da constitucionalidade das leis, bicameralismo (quando o Poder Legislativo é exercido por duas Câmaras, a Câmara baixa e a Câmara alta, representadas aqui pela Câmara dos Deputados e o Senado Federal). Na nova democracia brasileira, o consocialismo se expressaria em pluralismo, inclusividade e mecanismos institucionais de compartilhamento de poder (power sharing) para a resolução de conflitos.

			condições para ordem e equilíbrio no presidencialismo multipartidário

			A combinação de presidencialismo com multipartidarismo gerou ordem e equilíbrio no sistema político porque pelo menos três condições foram, total ou parcialmente, satisfeitas. Primeiro, por escolha do Legislativo, o presidente tornou-se constitucionalmente forte, com poderes para legislar e capacidade de influenciar de modo direto a agenda do Congresso Nacional e de implementar seu programa de governo. Segundo, o presidente passou a dispor de uma “caixa de ferramentas” institucionalizada, com moedas de troca discricionárias capazes de atrair partidos e parceiros políticos para formar e sustentar sua coalizão. Terceiro, o sistema político detém uma rede de instituições de controle e accountabili­ty capaz de punir e estabelecer limites para as ações do presidente. Essa rede apresentou uma vigorosa evolução organizacional e institucional ao longo das últimas três décadas, com a formação de burocracias meritocráticas dotadas de autonomia política.

			Ou seja, a existência de um presidente poderoso e com ferramentas discricionárias de formação e manutenção de maiorias legislativas não é, necessariamente, sinônimo de “cheque em branco”. Para que essa combinação institucional de presidencialismo e fragmentação partidária pudesse ser virtuosa, foi necessária a existência de um Judiciário independente, um Ministério Público combativo, tribunais de contas ativos, uma Polícia Federal atuante na luta contra a corrupção, uma imprensa livre, independente e investigativa etc. — ou seja, instituições de controle “externas” à política, com capacidade de dizer “não” aos excessos e potenciais desvios desse presidente. Cachorro grande exige coleira forte. Instituições dotadas de autonomia são endógenas: ou seja, elas próprias surgem do jogo de interesses. Isso ocorre em sua origem — no nosso caso, a Constituinte de 1988 —, mas também ao longo do tempo, até que um choque externo ocorra e venha eventualmente abalar o equilíbrio logrado. A precondição para que se mantenham em equilíbrio por algum tempo é a mesma de sua gênese: certo grau de competitividade política e alternância de poder, impedindo que um dos polos se torne hegemônico e capture tais instituições por inteiro. Isso tem caracterizado o ambiente institucional brasileiro nos últimos trinta anos, a despeito de algumas turbulências. O resultado alcançado é subótimo, mas o saldo líquido é globalmente positivo.

			Não existe um sistema político ideal. E sempre haverá escolhas ou trade-offs em qualquer democracia. Em conjunturas críticas, os atores políticos realizam escolhas coletivas sobre os objetivos a serem priorizados: ora maior capacidade de governo e eficiência, ora maior representatividade política e inclusão de interesses no jogo político. Há múltiplos equilíbrios na combinação entre capacidade governativa e representatividade de interesses — que podem ser alcançados de diversas formas e com os mais variados arranjos institucionais. Não existe, portanto, uma única receita nem tampouco um desenho institucional necessariamente superior.

			O sistema político brasileiro combina representação proporcional com lista aberta para o Legislativo, privilegiando a inclusão representativa dos mais variados interesses sociais. Diferentemente dos sistemas majoritários, em que o vencedor leva tudo (winner takes all) e o perdedor fica com “as batatas”, na prática não há, na sociedade brasileira, interesses organizados que não participem do jogo político e, portanto, que não se sintam representados. Por outro lado, o sistema é bastante fragmentado, com muitos pontos de vetos institucionais e partidários. Sua coordenação é, portanto, sempre árdua. Quase nunca o partido do presidente consegue obter maioria congressual, o que o obriga a construir e manter coalizões, muitas vezes grandes, instáveis, ideologicamente heterogêneas e, por conseguinte, de difícil manejo.

			Para superar tais dificuldades, o legislador constituinte de 1988 preferiu delegar uma ampla gama de poderes e recursos discricionários ao presidente, para que este tivesse condições de suplantar os problemas inerentes à nossa excessiva fragmentação partidária e à condição de minoria de seu partido no Parlamento. Ou seja, o presidente virou uma espécie de ceo da engrenagem governativa, coordenando seus parceiros de coalizão. Sabendo utilizar as ferramentas de gerência de coalizão, ele tem condições de governar bem e a um custo relativamente baixo. Isso significa que o sistema político não é disfuncional, mas requer um “gerente” que saiba como o jogo funciona e consiga manusear bem suas ferramentas de governo.13

			De fato, o presidencialismo multipartidário, quando acompanhado das três condições indispensáveis que já mencionamos antes, gera incentivos à governabilidade, previsibilidade no comportamento político, estabilidade nas alianças e cooperação. Ou seja: “ordem”. A contrapartida não é necessariamente o “caos”, representado pelo fisiologismo partidário, alianças não programáticas, erráticas e ideologicamente díspares, embora estas tenham prevalecido nos últimos governos.

			A ocorrência de caos ou de ordem depende de vários fatores, inclusive das estratégias adotadas pelo presidente: se ele preferir montar sua coalizão com um grande número de partidos, com aliados heterogêneos, não compartilhar poder de acordo com o peso político de seus parceiros e, em especial, não espelhar a preferência do legislador mediano do Congresso, fatalmente os custos governativos serão maiores, mais problemas de coordenação emergirão, menor sucesso o presidente desfrutará no Legislativo e maiores serão as necessidades de recompensas paralelas e ilegais para disciplinar a sua coalizão política.

			Compartilhar poder implica um conjunto grande de ações, algumas delas nem sempre passíveis de quantificação. O primeiro passo seria a construção de uma coalizão a partir da negociação de um programa de governo e uma plataforma de políticas públicas que sirvam como base mínima de ação política. É o que se observa nas democracias consensuais maduras, como a Alemanha ou os Países Baixos. Entre nós, falta este elemento essencial: os acordos públicos programáticos das coalizões. Em nosso modelo institucional híbrido — que combina elementos majoritários e consensuais —, é difícil que um perfil programático de partido surja e se consolide. Ele é marcado por altos custos de transação e comportamento rentista generalizado. Os resultados são claramente inferiores quando referidos a uma régua normativa ideal. Mas é assim em qualquer outro sistema político, embora em certas dimensões específicas o desempenho seja crítico e gere ineficiências marcantes. No entanto, esse modelo não é paralisante nem gerador de instabilidade democrática. Se bem gerido pelo presidente, há ganhos de troca e cooperação.

			Compartilhar poder por meio de maior participação em ministérios ou cargos na burocracia, de concessões de políticas públicas ou pela implementação de transferências monetárias, utilizando emendas orçamentárias para obter apoio político, são instrumentos substitutos. Quanto mais compartilhado o poder, menor a necessidade de trocas monetárias, e vice-versa.

			A democracia brasileira tem demonstrado que não é compatível com partidos com pretensões hegemônicas, tão comuns em regimes majoritários. A famosa frase de Margaret Thatcher, “o consenso é a ausência de liderança”, se aplica às instituições da Grã-Bretanha, o mais majoritário dos sistemas políticos, mas está muito distante de nós. Adaptando a frase à realidade brasileira, liderar é construir consensos em governos de coalizão. Mas é claro que esse elevado grau de consenso requerido pelo nosso sistema político pode muitas vezes gerar mal-estar institucional e insatisfação. Diversas instâncias possuem poder de veto, o processo decisório é lento, muitas vezes dissipativo, e há necessidade de fazer compensações para que obstáculos insuperáveis não paralisem a máquina.

			o saldo líquido das trocas no presidencialismo multipartidário

			Qual é o resultado exato dessas interações entre Executivo e Legislativo para a democracia brasileira? Para o cidadão comum, é decerto difícil perceber que, para o presidente conseguir aprovar a sua agenda no Congresso ou mesmo governar ao longo do tempo, é necessário, por exemplo, orquestrar trocas de apoio político por execução de emendas de autoria dos parlamentares. Ou mesmo que partidos da base do governo ocupem ministérios e cargos na burocracia federal, muitas vezes sem a adequação ou a qualificação técnica requeridas para tal. Diante de tais barganhas, ainda que institucionalizadas e, portanto, legais, a política parece adquirir uma conotação moralmente “suja” e distante dos ideais normativos da democracia.

			O saldo positivo dessas interações, negociações ou mesmo barganhas é que não corremos mais riscos de instabilidade democrática. Já experienciamos nove episódios eleitorais consecutivos extremamente competitivos e incertos sobre quem seria o vencedor. A constatação desse ganho não é trivial, pois os atores políticos não apenas se submetem ao resultado do jogo como também o avaliam publicamente como legítimo. Isso quer dizer que não há espaço para viradas de mesa ou improvisações. O vencedor leva o prêmio. Mesmo no caso do ex-presidente Jair Bolsonaro, que levantou suspeitas sobre o sistema eleitoral, sobretudo a lisura das urnas eletrônicas, ele e seu partido, no fim, se submeteram ao resultado do jogo institucional.

			Muitos problemas governativos decorrem de erros de ge­rência da coalizão por parte do Executivo. Mesmo crises políticas abertas, que porventura levem ao impeachment de presidentes ou à condenação judicial de políticos relevantes, ou mesmo à perda de poderes políticos de quem abusou do poder, ocorrem sob o escrutínio das regras e dos procedimentos estabelecidos pela Constituição e supervisionados pela Suprema Corte. A despeito do aspecto frequentemente disfuncional, para não falar de retrocessos, o resul­tado líquido global tem sido a manutenção da institucionalidade democrática. A elite política defenestrada do poder pelo eleitor pode reclamar, protestar ou até mesmo espernear, mas ao final do processo deve aceitar o resultado do jogo e, no lance seguinte, voltar a participar da partida na condição de oposição. E assim a vida democrática segue, a despeito dos percalços do caminho.

			É importante salientar que a consolidação da democracia no país não surgiu por obra da sorte ou do acaso, mas de escolhas institucionais. Esse mesmo sistema político tem oferecido condições para que atores políticos e agentes econômicos
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